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RESUMO
Afirma que a crise do Judiciário deve ser
vista como oportunidade de transforma-
ção. Nessa perspectiva, a explosão de li-
tígios propiciou a adoção de meios alter-
nativos para a solução de conflitos, den-
tro e fora do Estado e, assim, os ritos
burocratizados estão sendo rapidamente
substituídos por formas mais eficazes de
acesso à Justiça, cujo maior exemplo, no
Brasil, são os juizados especiais federais.
Apresenta sugestões para o melhor cum-
primento da determinação constitucional
de amplo acesso do cidadão ao Poder Ju-
diciário e menciona a experiência portu-
guesa da “desjudicialização” dos litígios,
bem como a criação, nos países anglo-
saxônicos, dos chamados “tribunais
multiportas”.
Por fim, considera que a “informalização”
da Justiça deve ter como foco não a insti-
tuição em si, mas o cidadão, elemento
central do sistema.
PALAVRAS-CHAVE
Solução alternativa de conflitos; Poder
Judiciário – crise, reforma; Justiça Federal;
juizados especiais federais; Administração
da Justiça; tribunal multiportas.
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1 INTRODUÇÃO
O espírito humano, na metáfora
nietzscheriana, passa por três metamorfo-
ses: primeiro é camelo, depois é leão e,
por fim, transforma-se em criança. Enquan-
to camelo, o espírito transporta docilmen-
te todo o fardo de valores e crenças com
que o queiram fretar, mas, ao atravessar a
aridez do deserto, assim carregado, o ca-
melo transforma-se em leão, que é o espí-
rito da revolta, e não mais aceita resigna-
damente a bagagem imposta.
O confronto com as tradições e os
interesses estabelecidos não gera, por si
só, novos valores: criar valores novos é
coisa para que o próprio leão não está
apto; mas libertar-se a fim de ficar apto
a criar valores novos, eis o que pode fa-
zer a força do leão1. Para isso, há de ocor-
rer uma terceira metamorfose: o leão
deve transformar-se em criança, símbolo
da renovação do espírito, da construção
de uma nova  ordem de coisas. Só então,
diz Nietzche, torna-se possível um outro
começo, a criação de valores novos2.
O simbolismo amolda-se ao Judiciá-
rio. A função de aplicar as leis e resolver
litígios entre particulares, a ele tradicional-
mente atribuída3, alargou-se no último sé-
culo: passou à resolução de conflitos de
natureza coletiva, envolvendo empresas,
associações, órgãos públicos, sobressain-
do-se os litígios decorrentes da atuação do
Ministério Público na defesa de interesses
difusos. Alcançou o Poder Judiciário, assim,
rapidamente, o centro dos impasses
institucionais entre os outros poderes, abar-
cando os seus julgamentos, não raro, com-
plexas e delicadas relações políticas4.
Operou-se a transformação do ca-
melo em leão, que não foi, como se po-
dia esperar, pacífica. Viveu o Judiciário (e
ainda vive) o seu momento de “crise”, que
acabou agravado pela coincidência não
só com o processo de democratização do
País, mas também com  a evolução das
relações entre o Estado e a sociedade5.
Na Justiça Federal, a chamada “crise
do Poder Judiciário”, que se evidenciou a
partir dos anos 90, ficou bem caracteriza-
da após o denominado “Plano Collor”,
com enorme repercussão no crescimen-
to das demandas contra a União, o que
resultou na triplicação dos processos na
1a instância, entre 1990 e 19926.
O aumento das demandas e o cres-
cimento do Poder Judiciário trouxeram
uma visível incapacidade para atender a
todos os conflitos que lhe foram subme-
tidos a julgamento. O incremento da ati-
vidade judicial encontrou o sistema judi-
ciário pouco ou rudimentarmente apare-
lhado para enfrentá-lo, apresentando cul-
tura organizacional, instrumentos e pro-
cedimentos ultrapassados e, muitas ve-
zes, inadequados.
No entanto, conforme já alertou
Zaffaroni7, é preciso desdramatizar  a cri-
se, inseri-la no contexto de transforma-
ção, analisá-la prospectivamente, consi-
derando o aspecto positivo de que, na
realidade, é ela um indicativo de  evolu-
ção e renovação.
De fato, não se pode olvidar a inter-
relação entre tudo o que existe. Há muito,
os futurólogos escrevem sobre a terceira
onda8. Trata-se de uma tendência, fruto de
estudos sérios, segundo a qual a humani-
dade, neste início de século, enfrenta a
mais profunda convulsão social e a mais
criativa reestruturação de todos os tempos,
o que terá profundas conseqüências no
modo de gestão de suas instituições, bem
como na forma de exercer sua participa-
ção política. Afirmam seus propagadores
estar a emergir uma nova civilização, apta
a descobrir valores novos, criando uma
sociedade melhor para todos, com alto
grau de solidariedade. Os reflexos dessa
nova mentalidade já se fazem sentir em
vários setores da atividade humana e,
muito particularmente, no Direito.
A criação dos juizados especiais fe-
derais é, sem dúvida, um marco dessa
transformação. Revela-se como processo
positivo de evolução da crise, criando um
novo paradigma de juiz e provocando,
direta ou indiretamente, a reforma de
todo o Poder Judiciário. O leão está pres-
tes a completar o ciclo a que se referiu
Nietzsche. Começa a cultivar novos valo-
res, começa o seu processo de mutação.
2 ACESSO À JUSTIÇA
A expressão “acesso à Justiça”, em-
bora difícil de ser definida, serve para
delimitar duas finalidades básicas do sis-
tema jurídico, segundo Cappelletti e
Garth: primeiro, o sistema deve ser igual-
mente acessível a todos; segundo, ele
deve produzir resultados que sejam indi-
vidual e socialmente justos9. Em outras
palavras, não basta que o sistema seja
somente acessível, ele deverá também
estar comprometido com a busca de re-
sultados, úteis não apenas para o indiví-
duo, como para toda a sociedade.
Considerado hoje como o “mais
básico dos direitos humanos” em qual-
quer sistema jurídico que pretenda garan-
tir, e não apenas proclamar, o direito de
todos, já se pode ver, no Brasil, a antiga
tendência à burocratização das formas
processuais ser substituída, rapidamente,
por meios mais eficazes de acesso da
população ao Poder Judiciário10.
A conseqüência imediata do aumen-
to da litigiosidade e da incapacidade do
Judiciário de atender a todas as deman-
das a contento foi a tentativa de transferir
funções tradicionais desse Poder para
outros órgãos. Ada Pellegrini Grinover
denominou esse sistema, constituído de
duas faces, de “deformalização” – tanto
do processo, como das controvérsias11.
Desse modo, se, por um lado, a opor-
tunidade de maior acesso ao Judiciário tor-
nou-se uma premissa na concepção do
Estado de Direito, por outro, ao se lhe “abri-
rem as portas”, milhares de ações passa-
ram a tramitar nos tribunais brasileiros,
onde uma estrutura arcaica ainda impedia
o acesso à outra “porta”: a de saída. Era
preciso, de algum modo, dar vazão a esse
número enorme de causas que passaram
a lotar as prateleiras dos tribunais.
3 AMPLIAÇÃO DO ACESSO
A ampliação do acesso à Justiça e o
conseqüente aumento do número de pro-
cessos judiciais têm incitado estudos e
opiniões diversas quanto à forma de so-
lucionar o problema. Duas tendências,
pelo menos, apresentam contornos mais
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definidos: a conservação do monopólio da atividade judicial pelo
Poder Judiciário, muito embora admita-se seja necessária uma
democratização dentro do próprio Poder; e a idealização de um
sistema privado de administração da Justiça paralelo aos organis-
mos estatais, excluída parte de sua atividade não apenas do domí-
nio do Judiciário, mas do próprio Estado.
mentos na formação e atualização de magistrados e servidores.
O segundo, de natureza externa, está relacionado especialmen-
te à falta de políticas públicas sérias de investimentos, ao volu-
me insuficiente de recursos orçamentários, ao quantitativo de
juízes e servidores, às pressões governamentais, à chamada “in-
flação legislativa”, caracterizada por uma grande produção de
leis, de modo desordenado e assistemático.
Com o propósito de evitar a ruptura dos sistemas judiciais,
conjuntura que não é temida apenas no Brasil, alguns países
têm promovido uma pluralidade de reformas. Nesse quadro,
especialmente na América Latina, a análise comparada e os es-
tudos de sociologia da administração da Justiça permitem en-
quadrar tais reformas em quatro tipos14:
1) aumento do quantitativo dos recursos – mais juízes, mais
tribunais, mais funcionários, mais equipamentos. É defendida,
em regra, pelos profissionais das carreiras jurídicas, mas encon-
tra óbice na incapacidade financeira do Estado e na impossibili-
dade de alargar indefinidamente o orçamento da Justiça;
2) melhor gestão de recursos – trata-se de reforma
“tecnocrática e gestionária”, efetivada por órgão de administra-
ção constituído para esse fim, o que envolverá alterações na
divisão do trabalho judicial, na delegação do trabalho de rotina,
resultando em maior aceleração do processo judicial. É defendi-
da pelos cientistas sociais, administradores e políticos e, segun-
do estes, encontra resistência principalmente entre magistrados
e advogados, preocupados com a perda do controle da ativida-
de judicial. Há o temor de que esses últimos operadores pos-
sam resistir de modo passivo a tal modalidade de reforma, por
meio de rotinas procedimentais já arraigadas na cultura jurídica e
de interesses que eles acabam por criar e reproduzir;
3) inovação e tecnologia – os defensores dessa modalida-
de de reforma visam atuar na gestão e formato do sistema judi-
cial, municiando-o de sofisticadas inovações técnicas, que vão
do processamento automático dos dados ao uso alargado da
informática, tecnologia de videoconferências, planejamento de
longo prazo, criação de módulos de cadeias de decisão, entre
outras.  Essas reformas envolvem a criação de novos perfis pro-
fissionais e novas formas processuais, pelo que, se aplicadas,
produzirão alterações profundas na organização do trabalho e
no atual sistema de autoridade e hierarquia;
4) alternativas ao modelo formal – cuida-se aqui da elabo-
ração de modos e formas alternativas ao modelo tradicional de
administração da Justiça. Os novos modelos emergentes têm
constituído, nos Estados Unidos da América, o movimento ADR
(Alternative Dispute Resolution, ou, mais recentemente, Amicable
Dispute Resolution). Consiste na criação de processos, instân-
cias e instituições descentralizadas e informais, que permitem
desviar a procura dos tribunais para outras instâncias públicas
ou privadas. O movimento ADR tem como premissas funda-
mentais a diminuição da duração e do custo dos processos e a
simplificação dos procedimentos.
 Em amplo sentido, a reforma da administração da Justiça
passa, portanto,  inevitavelmente, pela adoção de um modelo
distinto do atual, compreendendo uma articulação entre os vários
tipos de reformas propostas e designadamente a criação de pro-
cessos, instâncias e instituições relativamente descentralizadas, in-
formais e desprofissionalizadas, alternativas que substituam ou
complementem, em áreas determinadas, a administração tradicio-
O incremento da atividade judicial
encontrou o sistema judiciário pouco ou
rudimentarmente aparelhado para enfrentá-lo,
apresentando cultura organizacional,
instrumentos e procedimentos ultrapassados e,
muitas vezes, inadequados.
Aqueles que entendem dever a atividade judicial permanecer
no âmbito do respectivo Poder reconhecem, no entanto, a sobre-
carga de trabalho judicial, admitindo que parte dos lítigios, princi-
palmente os pequenos, possa ser solucionada por não-juízes, sob a
orientação e a supervisão do Judiciário. Argumentam que a forma-
ção intelectual e profissional dos juízes é especializada, devendo o
sistema direcioná-los para a solução de problemas jurídicos rele-
vantes. A atividade judiciária é por demais dispendiosa para ser
consumida pela resolução dos litígios de menor valor econômico.
Além disso, não obstante a sua boa formação técnica, os juízes nem
sempre se revelam bem preparados para o tratamento de certos
conflitos, como os que surgem na família, entre vizinhos ou no
domínio do consumo. Na maioria das vezes, a resolução desse
gênero de conflitos é mais bem servida pela mediação e conciliação
do que por meio de um processo contraditório.
Os defensores dessa idéia propõem, basicamente, o que se
poderia chamar de dois “níveis” ou “patamares” de Justiça: uma, de
“primeira classe”, que se traduziria em um serviço judiciário de alta
qualidade, servido por profissionais que se beneficiaram de longa
formação, para os litígios que o sistema qualifica como importan-
tes; outra, que poderia ser classificada como “justiça de segunda
classe”, para o contencioso de massa, isto é, os litígios qualificados
como de rotina ou de pequenos litígios.
Os que idealizam outra forma de justiça, de natureza priva-
da, independente  do Estado e paralela a este, apóiam-se em ar-
gumento semelhante: o Estado não sabe resolver os problemas
cotidianos das pessoas porque está mal equipado para fazê-lo. O
processo do contraditório tradicional, realizado no âmbito dos tri-
bunais, segundo essa perspectiva, acaba por agravar os conflitos.
É necessário reforçar e desenvolver as redes de entreajuda e siste-
mas de resolução de conflitos fora da esfera judicial, com recurso
a voluntários, como uma outra forma de ajuda da comunidade.
Essa justiça não substitui a oficial, antes com ela coexiste. Por ou-
tro lado, para manter a sua independência, não deve depender de
subsídios ou financiamentos do Estado12.
4 REFORMA DA ADMINISTRAÇÃO D A JUSTIÇA
Os problemas relativos à administração judicial podem ser
analisados sob dois enfoques13: o primeiro, de natureza interna,
aponta para questões tais como:  morosidade, pouca
racionalidade na organização do trabalho, prioridades discutí-
veis na alocação de recursos, resistência a inovações, excesso de
recursos processuais das decisões dos juízes e poucos investi-
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nal da Justiça e a tornem, em geral, mais
rápida, mais barata e mais acessível.
Já há várias experiências em curso, no
Brasil, com esse propósito de descen-
tralização. No âmbito da modernização
dos próprios serviços administrativos dos
tribunais, os avanços têm sido notórios.
Pode ser citado, apenas como exemplo,
o modelo de administração iniciado no
Tribunal de Justiça de Santa Catarina
(biênio 2000-2001). A reforma daquele
conceituado Tribunal teve como ponto de
partida o planejamento estratégico, fun-
dando-se na premissa de “humanização
da Justiça” por meio de uma administra-
ção compartilhada e democrática, visan-
do ao crescimento e ao desenvolvimen-
to do Poder Judiciário catarinense, envol-
vendo investimentos financeiros, transfor-
mações físicas, modificações nas estru-
turas administrativas, problemas socio-
psicológicos de instabilidade e mudan-
ças num ambiente de riscos e incertezas
acentuados15.
O plano incluiu, inicialmente, a
mobilização da cúpula, passando pela
sensibilização e envolvimento de todos os
servidores e, depois, pelo diagnóstico da
instituição e definições estratégicas. Culmi-
nou com os planos operacionais e o acom-
panhamento dos projetos. O sistema pos-
sibilitou a dinamização de grande número
deles e o monitoramento de suas ações,
com o desenvolvimento de um sistema
criado especialmente para esse fim – o
SisProject, que permitiu o cadastro dos
programas, projetos, operações e ações,
além da montagem do orçamento do tri-
bunal, que, a partir do exercício de 2002,
passou a ser compilado no conceito de
orçamento-programa16.
Outros tribunais têm adotado solu-
ções semelhantes, pelo Brasil afora, re-
velando a preocupação da quase totali-
dade dos órgãos judiciários com a
otimização dos seus serviços17. O Supe-
rior Tribunal de Justiça não tem fugido à
regra. Ao contrário, seus serviços encon-
tram-se cada vez mais informados pelos
princípios da qualidade total18.
5 DESJUDICIALIZAÇÃO
Na seara do Judiciário, os problemas
brasileiros não se têm revelado piores que
os dos outros países ocidentais. Portugal,
por exemplo, de que o Brasil herdou a
configuração de sua complexa estrutura
judiciária, desde o ano de 2001 pôs em
andamento um projeto de “desjudicia-
lização”. A desjudicialização portuguesa, con-
forme constou na Exposição de Motivos da
Lei n. 82/2001, de 3 de agosto, que autori-
zou o governo a regulamentar o respectivo
processo, foi justificada pela constatação do
“desequilíbrio estrutural” entre a capacidade
de atuação da Justiça e a crescente procura
dos seus serviços19.
A reforma implementada por Portu-
gal em seu sistema judiciário objetivou,
primeiramente, colocar a Justiça a servi-
ço da cidadania (Decreto-lei n. 272/2001,
de 13 de outubro), pelo que várias atri-
buições judiciais, especialmente na área
de menores, jurisdição voluntária e regis-
tros públicos, foram redirecionadas para
o Ministério Público ou para os serviços
notariais (Decreto-lei n. 273/2001, de 13
de outubro).
O projeto de desjudicialização portu-
guês foi concebido dentro do quadro do
sistema judicial como resposta à morosi-
dade dos tribunais para atender à deman-
da (aumento de pendências), ao excesso
de formalismo, ao custo, à “irrazoável”
duração dos processos e ao difícil acesso à
Justiça. Os processos de desjudicialização
têm consistido essencialmente, por um
lado, na simplificação processual, no recur-
so dos tribunais, dentro do processo judi-
cial, a meios informais e a “não-juristas”
para a resolução de alguns litígios. Por ou-
tro, desenvolvem-se mediante a transfe-
rência da competência da resolução de um
litígio do tribunal para instâncias não-judi-
ciais ou para o âmbito de ação das “ve-
lhas” ou “novas” profissões jurídicas, ou
mesmo das atuais profissões de gestão e
de resolução de conflitos20.
O conceito de “desjudicialização” tem
como referência a divisão de trabalho en-
tre os tribunais do sistema judicial e outras
instituições. Consubstancia-se, desse modo,
a noção de desjudicialização na base ideo-
lógica de transferência de certas categorias
de litígios civis, bem como de problemas de
natureza penal, a instituições parajudiciais
ou privadas, existentes ou a criar, em subs-
tituição aos tribunais judiciais.
Os processos de desjudicialização
podem assumir diversas vertentes:
1) a simplificação do processo legal
e o recurso a meios informais de resolu-
ção dos litígios dentro do próprio pro-
cesso judicial;
2) o conflito deixa de ser construído
legalmente como litígio judicializável (ex:
descriminalização e despenalização) ou
deixa de ter relevância para o Direito po-
sitivo (como, por exemplo, as questões
desportivas, reguladas por uma ordem
jurídica privada),  em razão do referido
processo de deslegalização;
3) assiste-se à transferência da com-
petência para resolução de litígios, dos tri-
bunais judiciais a uma instância de nature-
za parajudicial ou administrativa, privada
(conciliação, mediação e arbitragem) ou
híbrida, com componentes administrativos
e comunitários (ex.: comissão de proteção
de menores), que passa a ser a entidade
competente para resolver esse litígio defini-
tivamente, ou, pelo menos, em primeira
instância;
4) verifica-se a existência de uma ace-
lerada transformação das profissões jurídi-
cas, mediante o surgimento de novas (ex.:
mediadores familiares) ou a reconstrução
de velhas profissões (ex.: notários, tabeliães
de registro civil, juízes de paz), às quais se
atribuem novas competências para a ges-
tão e resolução de litígios;
5) observa-se a resolução dos confli-
tos sociais por meio da prevenção dos litígi-
os, com recurso à divulgação de informa-
ção jurídica por autoridades administrati-
vas estaduais ou independentes de
regulação social ou econômica.
No sistema de resolução de litígios que
os Estados e as sociedades começam a cons-
truir, em Portugal, reconfiguram-se as fun-
ções tanto dos primeiros como das segun-
das, desenvolvem-se as parcerias entre o
público, a comunidade e, eventualmente, o
mercado, propugnando-se por um novo
modelo de Justiça, ou seja, um sistema inte-
grado de resolução de litígios em que a
pluralidade dos órgãos de resolução alterna-
tiva de conflitos tanto pode representar ver-
dadeiras alternativas aos tribunais judiciais
(resolvem litígios que os tribunais também
dirimem) ou, antes, um seu complemento
(para os litígios que nunca chegariam a tri-
bunal) ou, ainda, um seu substituto (a trans-
ferência de competências de resolução de
litígios dos tribunais para esses meios).
Os juizados especiais federais no Bra-
sil revelam-se uma faceta desse processo,
como adiante se verá.
6 JUIZADOS ESPECIAIS FEDERAIS
A criação dos juizados especiais fe-
derais foi a mais recente medida  do poder
público para ampliar o acesso à Justiça.
Foram eles introduzidos no ordenamento
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jurídico brasileiro pela Emenda Constitucional n. 22, de 18 de mar-
ço de 1999. Tal inovação, no âmbito da Justiça Federal, veio suprir
omissão da Constituição de 1988, que fazia referência à instalação
desses juizados apenas na Justiça estadual. O parágrafo único, acres-
centado ao art. 98,  estabeleceu que lei federal iria dispor sobre a
sua criação. Instituídos pela Lei n. 10.259, de julho de 2001, os
juizados especiais federais foram instalados a partir de janeiro de
2002, nas diversas Regiões da Justiça Federal, com o objetivo de
ampliar as possibilidades de acesso à Justiça e dar maior celeridade
ao processamento das ações cíveis de menor valor (60 salários
mínimos), nas causas contra a União, autarquias, fundações e
empresas públicas federais. Na esfera criminal, foram abrangi-
dos os feitos de competência da Justiça Federal relativos às in-
frações de menor potencial ofensivo, isto é, aos crimes a que a
lei comine pena máxima não-superior a dois anos ou multa.
Os juizados foram então instalados de maneira precária,
“como era possível”, pois a Lei n. 10.259/01 não previu recursos
para sua implantação. A cada Tribunal Regional Federal coube, na
medida de suas possibilidades, administrar o problema da instala-
ção dos juizados especiais federais a seu modo, transformando
varas especializadas, cedendo servidores, equipamentos e ma-
terial, estabelecendo parcerias21.
A experiência, apesar dos percalços iniciais relativos principal-
mente à falta de recursos, foi amplamente recompensada pelos
frutos que vem colhendo no atendimento à população que se
encontrava desassistida pela Justiça Federal. Assim foi que, logo nos
primeiros meses de funcionamento, os juizados especiais federais
receberam grande volume de processos (cerca de 360.000 só no
ano de 2002), demonstrando a necessidade de serem mais bem
aparelhados e dotados de condições orçamentárias e materiais
adequadas para a demanda que se tem  verificado nesses primeiros
anos de atuação.
somente estão sendo atingidos graças aos projetos dos juizados
itinerantes, experiência amplamente utilizada nos estados do nor-
te do País. Cumpre, ademais, pensar na qualidade desses serviços
oferecidos à população, não só com a melhora do seu aparato
estrutural e funcional, em que se enquadra a formação específica
tanto dos seus servidores como dos conciliadores, e mesmo dos
magistrados que ali atuam, mas também fornecendo outras op-
ções ao cidadão para a solução de seus conflitos. Esse tema será
tratado com o título “tribunal multiportas”.
7 TRIBUNAL MULTIPORTAS
Uma das proposições dignas de nota, visando emprestar
maior celeridade à resolução dos conflitos judiciais, pode ser retira-
da da  experiência que vem sendo desenvolvida nos países anglo-
saxônicos com a criação dos chamados “tribunais multiportas”
(“Multi-door Courthouse”) 23.
No tribunal multiportas, o sistema judicial acolhe no seu
seio as formas híbridas de resolução dos litígios, entre o
jurisdicional e o não-jurisdicional. A concepção desse modelo
alternativo de solução de litígios prevê a integração, em um úni-
co local, de vários modos de processamento de conflitos, tanto
judiciais como extrajudiciais. Assim, em vez de haver apenas
uma “porta” – o processo judicial – o tribunal “multiportas” en-
globaria sistema bem mais amplo, com vários tipos de procedi-
mentos concentrados em verdadeiro “centro de Justiça”, organi-
zado pelo Estado, no qual as partes podem ser direcionadas à
porta adequada a cada disputa.
A principal característica do novo sistema está no seu pro-
cedimento inicial: ao se apresentar perante determinado tribu-
nal, a pessoa passa por uma triagem para verificar qual processo
seria mais recomendável para o conflito que a levou ao Poder
Judiciário. Pode, assim, ser direcionada primeiramente para a
porta da Administração Pública ou, então, para a porta dos con-
ciliadores extrajudiciais, antes de ser encaminhada à Justiça24.
Nessa perspectiva, o acesso à Justiça deve ser entendido
como o acesso ao órgão (ou terceiro) que os litigantes conside-
rem mais legítimo e adequado para a resolução do seu litígio e
a defesa de seus direitos. Assim, esse terceiro pode ser tanto
um tribunal judicial como qualquer outra entidade que cumpra
essa finalidade. A questão fundamental é, somente, que a terceira
parte escolhida pelo cidadão para resolver o litígio não lhe seja
imposta, mesmo que sutilmente, pelas estruturas sociais, mas
corresponda, pelo contrário, ao meio mais acessível, próximo, rápi-
do e eficiente de tutela dos seus direitos.
No entanto, poderá haver a limitação do acesso aos tribunais
judiciais nos casos de “litígios de massa”, ou de “baixa intensidade”,
ou ainda, em que falte verdadeiro conflito. Espera-se, afinal, que os
tribunais judiciais ofereçam justiça de qualidade, cuja ratio seja, em
primeiro lugar, a promoção e a defesa dos direitos dos cidadãos.
A experiência do tribunal multiportas poderia ser largamen-
te utilizada no Brasil, principalmente na área previdenciária. As
questões contra o INSS representam hoje nada menos que 70%
das demandas em primeira instância, em curso nos juizados es-
peciais federais.
Isso porque, paradoxalmente, uma vez facilitado o acesso
à Justiça, houve notória diminuição da procura pelos órgãos
previdenciários para a postulação de pedidos tais como apo-
sentadoria e revisão de benefícios, antes do ingresso na via
Consubstancia-se (...) a noção de
desjudicialização na base ideológica de
transferência de certas categorias de litígios
civis, bem como de problemas de natureza
penal, a instituições parajudiciais ou
privadas, existentes ou a criar, em substituição
aos tribunais judiciais.
Os dois objetivos básicos que nortearam a instalação dos
juizados  especiais, quais sejam, ampliar o acesso à Justiça e
racionalizar os serviços judiciais, estão sendo rapidamente al-
cançados. Os juizados especiais têm-se revelado, nessa ótica,
bastante efetivos no sentido de racionalizar os serviços do Judi-
ciário, na medida em que tiram do processamento formal uma
grande quantidade de litígios.
Em São Paulo, por exemplo, seu fórum social é considera-
do  modelo de juizado especial federal. Contando atualmente
com cerca de um milhão de processos em tramitação, 30 juízes
e 150 servidores, consegue prestar satisfatoriamente os seus
serviços, graças ao intensivo uso da informatização, pois a quase
totalidade dos processos foi substituída por autos digitais, com
economia de tempo, papel e outros recursos22.
Infelizmente, no entanto, o exemplo do fórum de São Paulo
não é a regra nos demais estados da federação. Há os rincões, que
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judicial. Verificou-se, em conseqüência,
significativo aumento do número de pro-
cessos judiciais nos quais não se tem ca-
racterizado o conflito de interesses que,
em regra, justifica a atuação do juiz, pois
o pedido não chega sequer a ser analisa-
do na via administrativa. Desse modo, se,
por um lado, vê-se a ampliação do aces-
so à Justiça, por outro, parece ocorrer
verdadeira transformação do Judiciário
em administrador de questões públicas,
passando a assumir funções executivas
que não são rigorosamente suas.
Uma sugestão razoável, a ser longa-
mente meditada, seria a conveniência de
montarem-se organismos plúrimos, como o
modelo das multiportas, em que, num mes-
mo local, quem sabe no mesmo fórum onde
funcionassem os juizados especiais, também
fosse oferecida ao cidadão a oportunidade
de resolver seu problema diretamente no
órgão previdenciário. De forma bastante sim-
ples – o que implicaria, sem dúvida, coope-
ração entre os Poderes Executivo e Judiciá-
rio – enfrentar-se-ia uma situação que se
tornou comum e cuja solução envolve, em
geral, quantias relativamente pequenas.
8 FORMAÇÃO DE MAGISTRADOS E
SERVIDORES – ECONOMICIDADE
Na medida em que um novo para-
digma de prestação dos serviços juris-
dicionais se desenvolve, nota-se a neces-
sidade de adequação do exercício profis-
sional de magistrados e servidores judi-
ciais, para que assumam novas funções
conciliatórias. Essa mudança acaba por
atingir, ademais, todos os operadores do
Direito, por se tratar de gerenciamento
de processos propensos à utilização cria-
tiva dos instrumentos existentes no
ordenamento jurídico, para uma atuação
cooperativa focada na solução de contro-
vérsias, de maneira mais eficiente.
Do juiz, mais do que de qualquer
outro ator do cenário judicial, exige-se
essa mudança de postura e de mentali-
dade, visto representar, na atual estrutu-
ra, o vértice do sistema judicial. Suas fun-
ções, no entanto, acabam por se trans-
formar, da tradicional resolução de con-
flitos individuais, em verdadeiras ativida-
des promocionais, em que alguns auto-
res inclusive o vêem como sucessor ou
administrador do Estado-Providência25.
Sem chegar a tais extremos, a pre-
paração dos magistrados, nessa nova re-
alidade, deve ser reformulada. A forma-
ção dos juízes brasileiros, em regra, é fruto
do seu esforço pessoal. Em matéria de ad-
ministração, todos se revelam autodidatas.
Os juízes, em geral, não estudam matérias
relativas a administração, do que decor-
rem grandes dificuldades quando chama-
dos para exercer funções como a diretoria
do foro, a coordenadoria de subseção ou,
mais tarde, cargos administrativos na dire-
ção do tribunal.
Iniciativa pioneira foi tomada, nesse
sentido, pelo Conselho da Justiça Federal,
com a contratação da Fundação Getúlio
Vargas para a adoção do programa de
economicidade, na Justiça Federal26. A idéia
surgiu com o Ministro Ruy Rosado de
Aguiar, quando assistia a uma entrevista
do professor e diretor da Fundação Getú-
lio Vargas José Affonso Barbosa, em que
este relatava a experiência  da aplicação
do seu programa de economicidade em
várias empresas públicas e privadas, com
excelentes resultados quanto à otimização
dos serviços prestados.
O programa, cuja proposta baseia-
se essencialmente na economicidade, ou
seja, na otimização dos serviços,  sem
aumento de despesas, poderá ser larga-
mente utilizado na Justiça Federal, onde
há estrutura administrativa, recursos or-
çamentários e  demanda processual, bem
como necessidade de auxílio técnico es-
pecializado para  melhorar os seus servi-
ços, principalmente quanto ao tempo da
prestação. O trabalho, segundo decisão
do Conselho da Justiça Federal, será ini-
ciado nos juizados especiais federais, po-
dendo ser estendido posteriormente a
toda a Justiça Federal.
res, sob essa nova ótica. Hoje verifica-se uma
falta de motivação dos funcionários e mes-
mo de juízes que, diante do volume de pro-
cessos, sentem-se impotentes para a resolu-
ção dos problemas e não vêem o resultado
do seu trabalho. Esse tipo de gratificação
pessoal e profissional é obtido mais facilmente
nos JEFs, onde o processo é mais célere,
propiciando a verificação do resultado final.
Tanto o servidor como o juiz podem apro-
priar-se mentalmente de todo o procedimen-
to judicial – desde a propositura da ação até
o seu desfecho, com o recebimento da pres-
tação e o arquivamento do processo.
Essa nova mentalidade deve nortear
o processo de seleção de magistrados, em
que serão valorizados – mesmo de modo
não-determinante, vez que é possível, den-
tro de uma mesma carreira, o exercício de
várias vocações – o espírito de equipe e o
aspecto da liderança. Nos cursos prepara-
tórios para o ingresso na magistratura, que
devem fazer parte do processo de forma-
ção, é indispensável a atribuição de noções
de organização judiciária, administração
forense e psicologia judiciária.
No Brasil, em razão de sua dimen-
são e forma federativa, hoje há várias
escolas de magistratura espalhadas por
quase todos os estados, com modelos
diversos de atuação. No âmbito da Justi-
ça Federal, a constituição de escolas judi-
ciais anda a passos lentos, encontrando-
se mais avançada na Justiça do Trabalho.
Como órgão nacional, ligada à Associa-
ção dos Magistrados Brasileiros, consti-
tuiu-se a Escola Nacional da Magistratu-
ra27 com o amplo objetivo de atuar posi-
tivamente, seja na elaboração de propos-
Os juizados especiais têm-se revelado (...) bastante
efetivos no sentido de racionalizar os serviços do Judiciário, na
medida em que tiram do processamento formal uma grande
quantidade de litígios.
Em entrevista à Globonews, o Dr. José
Affonso Barbosa esclarece ser a  econo-
micidade, fundamentalmente, um proces-
so humano, pelo qual se busca explorar as
potencialidades com vistas a fomentar a
motivação e a criatividade para a solução
dos problemas da organização. Visa, em
suma,  trocar o conflito das pessoas pelo
conflito das idéias.
A iniciativa do Conselho da Justiça Fe-
deral é sinalizadora de um novo caminho
para a formação de magistrados e servido-
tas de reforma legislativa, seja no aperfei-
çoamento da magistratura nacional, por
meio da realização, em parceria com as
demais escolas, de cursos de extensão,
pós-graduação e aperfeiçoamento.
No entanto, apenas alguns poucos
estados e tribunais oferecem curso pre-
paratório que antecede o início das ativi-
dades forenses. No Rio Grande do Sul,
por exemplo, os candidatos  aprovados
na primeira etapa do concurso para juiz
de Direito são matriculados em  “estágio
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de avaliação para ingresso na carreira da magistratura”, com
duração mínima de dois meses. Nesse período, os estagiários
submetem-se a avaliação mediante provas e elaboração de tra-
balhos práticos ligados à atividade jurisdicional.
No Executivo, por exemplo, funcionários de órgãos como
a Receita e a Polícia Federal – auditores fiscais, delegados de
polícia e escrivães – somente iniciam a sua atuação após um
período mínimo de três meses de treinamento, que faz parte do
processo de aprovação no concurso público para os seus car-
gos. Já sabem os dirigentes desses órgãos que o conhecimento
teórico nem sempre coincide com a habilidade necessária ao
exercício da profissão.
de cada sistema e da criação de uma cultura judiciária euro-
péia comum, assumindo os tribunais, nesse sistema, cada vez
mais, uma “dimensão transnacional”28.
Do mesmo modo, a inserção do Brasil em espaços jurídi-
cos maiores, como o Mercosul, levará a uma necessária
reformulação das estruturas do Poder Judiciário, ao nível
supranacional, e à conseqüente necessidade de formação dos
seus juízes. Muito, portanto, há ainda por fazer, nessa seara.
9 LINGUAGEM E COMUNICAÇÃO COM A SOCIEDADE
O relacionamento entre o Poder judicial e a sociedade
pode ser centrado em dois aspectos: a participação popular na
administração da Justiça e o conhecimento da população sobre
sua estrutura e funcionamento.
A participação popular na Justiça apresenta-se primeira-
mente na manutenção do júri, que no Brasil tem competência
absoluta para julgar os crimes dolosos contra a vida (art. 5o,
XXXVIII, da CF/88). Pode-se citar ainda a participação de “juízes
leigos” nos juizados especiais de conciliação, no julgamento e
execução de causas cíveis de menor complexidade, nas infra-
ções penais de menor potencial lesivo, bem como na “Justiça
de paz”, composta por cidadãos eleitos, a quem se atribui a
atividade conciliatória, embora sem caráter jurisdicional (art.
98, incs. I e II).
Quanto ao segundo ponto, deve-se ressaltar o importan-
te papel assumido pela mídia na divulgação de decisões e
julgamentos. Infelizmente, esse poderoso instrumento, que
poderia ser colocado a serviço do esclarecimento da popula-
ção, ainda não alcançou tal objetivo: o que se vê é um lamen-
tável desconhecimento dos mecanismos da Justiça por parte
dos seus operadores, salvo raras exceções, ocasionando a
transmissão de informações distorcidas e muitas vezes o
direcionamento da opinião pública, sendo de se temer a sua
influência nos julgamentos.
O diálogo do Poder Judicial com a sociedade, pelos meios
de comunicação de massa, é um fato que merece séria reflexão
por parte dos juristas de ambos os países, exigindo a pondera-
ção entre valores aparentemente de difícil conciliação: a liber-
dade de informação e de imprensa, o esclarecimento do povo
e a tranqüilidade e imparcialidade necessárias ao julgamento.
Nesse segundo ponto, poder-se-á invocar ainda a
inteligibilidade das decisões judiciais como instrumento de
legitimação democrática, esclarecimento e prestação de con-
tas à sociedade.
A motivação das decisões judiciais, a par de seu fundamen-
to endoprocessual, de controle do fundamento da decisão, tem
o efeito de extrapolar os limites do processo, tornando a sen-
tença judicial compreensível para o cidadão, em nome do qual
é administrada a Justiça. Ele,  então, pode transformar-se de
sujeito passivo em sujeito ativo de um controle generalizado e
difuso sobre o próprio sistema judiciário.
Nesse diapasão, a postura do novo juiz envolve até mesmo o
processo  de linguagem – a forma como se expressa e como sua
mensagem chega ao jurisdicionado. A linguagem verbal judiciária
continua marcada por seu hermetismo, do que não destoa de outras
áreas do conhecimento, como a medicina, a economia e a filosofia.
Apesar de dominarem o mesmo jargão, ainda assim, juízes, promo-
tores e advogados se valem de expressões ambíguas e anacrônicas;
(...) não se pode esperar que o concurso
público, por si só, seja uma varinha mágica a
tocar a cabeça e o coração dos novos juízes,
atribuindo-lhes uma desenvoltura que ainda
não possuem. A magistratura  é carreira para a
qual se exige preparo e maturidade.
Em países com um modelo judiciário semelhante ao bra-
sileiro, como França e Portugal, a freqüência e o aproveita-
mento em cursos de formação nas escolas de magistratura é
etapa obrigatória no concurso de juiz e do Ministério Público.
Em Portugal, os aprovados nas provas iniciais passam alguns
meses recebendo 50% do salário e freqüentando aulas teóri-
cas e práticas no Centro de Estudos Judiciários (CEJ), escola
de formação de magistrados portugueses. Após nova avalia-
ção, passam um ano atuando nos tribunais, sob a supervisão
de juízes mais experientes. Depois voltam ao CEJ para nova
bateria de testes de conhecimentos e provas. Somente após
todo esse processo são finalmente aprovados e empossados
no cargo de juiz de Direito. A partir daí estão preparados
para, sozinhos, exercer a magistratura.
O Brasil ainda se ressente da adoção de processo seme-
lhante, o que muito viria contribuir para o melhoramento da
prestação jurisdicional e a formação desse novo juiz, que todos
almejam. Os críticos do sistema, especialmente os desfavoráveis
à sua implantação no Brasil, alegam que o processo é demora-
do e caro. No entanto, não se pode esperar que o concurso
público, por si só, seja uma varinha mágica a tocar a cabeça e o
coração dos novos juízes, atribuindo-lhes uma desenvoltura
que ainda não possuem. A magistratura  é carreira para a qual
se exige preparo e maturidade. A obrigatoriedade da freqüência
aos cursos de formação em escolas de magistratura, como eta-
pa preliminar à aprovação nos concursos, é medida necessária
para fornecer ao novo juiz uma preparação sólida, que lhe dê
maior segurança no exercício do seu cargo.
Mário Tavares Mendes, quando Diretor do CEJ de Portu-
gal, informou que a partir do Tratado de Amsterdã, de 1999,
acrescentou-se aos objetivos da construção européia o desíg-
nio de instituição de “um espaço de liberdade, segurança e
justiça”: Para concretização desse objetivo, são importantes
os esforços que começam a ser efetuados no contexto da Rede
Européia de Formação Judiciária no sentido de uma abertura
das ações de formação contínua de magistrados estrangeiros,
no objetivo de uma alargada compreensão das especificidades
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acabam sempre criando barreiras que frus-
tram o processo de comunicação29.
Essas barreiras, no tocante ao aces-
so à Justiça, têm conseqüências nefastas,
pois podem implicar o próprio distan-
ciamento entre os interlocutores, na fal-
ta de compreensão das decisões judiciais
pelos jurisdicionados30.
O crescimento da participação popu-
lar na administração da Justiça, por meio
do implemento de juízos arbitrais e de con-
ciliação, terá reflexos na  própria concep-
ção do julgador: segundo o jurista italiano
Alessandro Giuliani, na verdade, a experiên-
cia – do processo civil ou do processo penal
– mostra hoje um juiz que decide cada vez
menos, medeia e contrata cada vez mais,
assume um papel  “promocional” e chega a
desempenhar uma função de orientação
política e econômica31.
A necessidade de modificação de
posturas e mentalidades é essencial ao
aprimoramento da Justiça, como bem
retrata Calmon de Passos no seguinte tre-
cho sobre a administração da Justiça: Co-
meçaram a destruir-nos doutrinando-
nos já nas faculdades de Direito, onde
aprendemos, com ênfase doutoral, que
Direito é norma, e tudo o que dela so-
bre é metajurídico. Que jurista é o que
não se aventura pelos arraiais inóspitos
da sociologia, da filosofia, da ciência po-
lítica, da economia, mas permanece fiel
e firme no território que é o único seu: o
dos conceitos, das formas, das regras e
dos silogismos. Território com fronteiras
bem delimitadas, mas território desa-
bitado, imensa cidade fantasma, ruína
de um lugar em que já houve muita vida,
muita paixão, muita luta e muito ouro32.
10 PARCERIAS COM AS
UNIVERSIDADES
O aperfeiçoamento dos critérios de
seleção e formação de magistrados, servi-
dores, conciliadores, e mesmo de “juízes
de paz”, deverá ser realizado mediante o
incremento da participação em  cursos
de atualização e reciclagem, em uma pers-
pectiva de interdisciplinariedade, poden-
do-se pensar em formas de parceria com
as universidades.
A interação com as universidades deve
ser vista como processo de troca: deve-se
buscar na área acadêmica o arejamento in-
telectual, a motivação para o aperfeiçoamen-
to pessoal, tanto de magistrados como  de
servidores. Em troca, o Poder Judiciário po-
derá levar às universidades o conhecimento
sobre a realidade forense, a fim de promo-
ver sua aproximação com a sociedade, por
meio da universidade.
Um bom exemplo da utilização da
parceria com a universidade é a cooptação
de conciliadores entre universitários do
curso de Direito. A conciliação é elemento
essencial nos juizados, mas os conciliado-
res são pessoas sem remuneração, e mui-
tos deles começam a efetivar a concilia-
ção sem qualquer treinamento.
A seleção de conciliadores entre es-
tudantes pode ser utilizada como medi-
da de finalidade prática, didática e so-
cial: prática, porque permite a aquisi-
ção de conciliadores com conhecimen-
to, embora mínimo, dos princípios jurí-
dicos; didática, porque fornece ambien-
tação para a melhoria dos estudos por
parte dos universitários, que incorpo-
ram a vivência dos conflitos aos estu-
dos teóricos; social, porque a parceria
entre a universidade e o Judiciário re-
vela um processo de troca de conheci-
mentos, salutar às duas instituições.
Vale citar a experiência do Tribunal
de Justiça de São Paulo, em parceria com
a Universidade Santa Cecília, que selecio-
nou conciliadores entre os estudantes de
Direito, os quais trabalham sob a supervi-
são de um juiz de Direito. Os aspectos
positivos de tal experiência evidenciam-se
tanto para os conciliadores-estudantes,
diante de uma oportunidade de cresci-
mento profissional e pessoal, quanto para
o Tribunal de Justiça de São Paulo, o qual
angariou maior credibilidade; e sobretu-
do para o cidadão, que vê sua demanda
por justiça ser atendida com sensibilidade,
dignidade e celeridade33.
11 VOLUNTARIADO
Há hoje estudos no sentido de que
os governos e a democracia funcionam
melhor onde há um alto nível de enga-
jamento cívico, em razão de os poderes
públicos já não mais conseguirem suprir,
como no passado, as necessidades soci-
ais, devido ao progressivo processo de
globalização e à multiplicação das deman-
das, verificados nos últimos anos35.
Vários tribunais têm adotado progra-
mas de voluntariado36 em que se procura
unificar ações assistencialistas de juízes e
funcionários, em campanhas tais como
coleta de sangue, páscoa, natal, coleta de
gêneros alimentícios e roupas para for-
necimento aos desassistidos, entre outras.
O voluntariado poderia ser utilizado, a par
dessas iniciativas louváveis, como instru-
mento de auxílio ao trabalho jurisdicional
em si mesmo, na ajuda à implantação e
manutenção de juizados de conciliação em
escolas, empresas, associações de bairro e
outras instituições.
Desse modo, não se pode desprezar
a importância do trabalho cívico, tanto no
plano individual como coletivo, na socieda-
de civil organizada, o que pode ser utiliza-
do também dentro do Judiciário.
12 CONCLUSÕES
A chamada “crise do Poder Judiciá-
rio” propiciou a adoção de formas alterna-
tivas para a resolução dos conflitos, dentro
e fora do aparelho estatal, o que represen-
tou uma nova concepção do Poder, con-
firmando a premissa de que toda crise é,
na verdade, prelúdio de renovação.
Para se encontrar a alternativa mais
viável, no entanto, é imperativo efetuar a
ponderação entre as três dimensões em
(...) deve-se ressaltar o importante papel assumido pela mídia
na divulgação de decisões e julgamentos. Infelizmente, esse
poderoso instrumento, que poderia ser colocado a serviço do
esclarecimento da população, ainda não alcançou tal objetivo (...)
O juizado passou a ser um prolon-
gamento da sala-de-aula. É o surgimento
da universidade cidadã, ao menos no
que toca ao acesso à Justiça. É o com-
promisso social da universidade e dos
universitários , diz um entusiasta da
idéia34. A relação custo/benefício é óti-
ma para os dois lados, e, do lado do
Judiciário, há ainda o plus  de não en-
volver aumento de despesas.
que a Justiça se assenta: a procura de uma
decisão justa, o custo e o tempo decorri-
do37. Acresce a tais fatores o de ser a Justiça
um serviço público e, como tal, sujeito a
restrições orçamentárias, o que torna sua
qualidade diretamente relacionada aos re-
cursos existentes. Desse modo, a escolha
do modelo a seguir depende dos recursos
financeiros disponíveis e deverá fundar-se
numa solução de compromisso, não só
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entre as três dimensões referidas, mas atendendo também às efeti-
vas necessidades da comunidade38.
A instituição dos juizados especiais federais no Brasil foi o
verdadeiro marco de uma nova era, em que o Judiciário, especial-
mente o federal, torna concreto o princípio constitucional de am-
plo acesso à jurisdição. No entanto, muito há ainda a ser feito,
desde o aprimoramento da qualidade dos serviços prestados, ao
estabelecimento de uma nova mentalidade entre os prestadores
desses serviços, que são não só os magistrados, mas também os
servidores judiciais. Há ainda de se buscar, na sociedade, parcerias
para a ultimação desse trabalho, que resultam, ao final, na consoli-
dação da própria cidadania, para a qual todos têm de concorrer.
Valeria a pena meditar sobre a conveniência da adoção do
modelo das multiportas, em que, num mesmo local, ou no mesmo
prédio onde funcionam os juizados especiais, fosse oferecida ao
cidadão a oportunidade de resolver seu problema primeiramente
no órgão previdenciário. De forma bastante simples, com a coope-
ração dos poderes Executivo e Judiciário, seria resolvida a maioria
dos casos, sem o custo do processo judicial.
Sob outro enfoque, o novo sistema integrado de resolução
de litígios deve ter como conseqüência a assunção e o reconhe-
cimento, pelo Estado, de uma política de justiça que englobe os
tribunais judiciais e o denominado “pluralismo jurídico e judicial”,
ou seja, que reconheça também aos meios não-judiciais legitimida-
de para dirimir litígios.
A simplificação dos caminhos que levam à resolução das
demandas é o elemento orientador de um processo inevitável
de reforma, somente justificável se for feito para atender ao ci-
dadão, que deve ser o foco irradiador da legitimidade do siste-
ma, e para quem, ao final, busca-se a realização da justiça.
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ABSTRACT
The authoress states that the Judiciary crisis should be seen as
a possibility of change. From this perspective, the boom of lawsuits
provided the alternative means in order to solve internal and external
State conflicts. Thus, bureaucratic actions have been increasingly
replaced by more effective ways of accessing Justice, one such greatest
example, in Brazil, being the special federal courts.
She presents suggestions for the best enforcement of the
constitutional rule concerning the citizen’s broad access to the
Judiciary Power. She mentions the Portuguese experience of
lawsuits “dejudicialization”, as well as the creation of the so-called
“multi-door courthouses” in the Anglo-Saxon countries.
Eventually, she thinks that Justice “informality” should not
focus on the institution itself, but rather on the citizen, who is the
central element of the system.
KEYWORDS
Alternative conflicts resolution; Judiciary Power – crisis;
reform; Federal Justice; special federal courts; Administration of
Justice; multi-door courthouses.
